
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105161 - SP (2026/0231299-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WILLIAM PEREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JULIELTON MODESTO DE ARAUJO BOTTARO - SP273587
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
DESEMBARGADOR.  NÃO  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Impetrado  o habeas  corpus contra  decisão
monocrática  de  desembargador,  constata-se  a
ausência  de  deliberação  colegiada  que  pudesse
estabelecer  a  competência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o
não  conhecimento  da  impetração,  impossibilitando  a
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade apta a autorizar
a  concessão  da  ordem  de  ofício,  uma  vez  que  a
alegação  de  ilegalidade  da  abordagem policial  e  da
busca  veicular  não  foi  examinada  pelo  Tribunal  de
origem. Desse modo,  a análise da matéria pelo STJ
implicaria indevida supressão de instância. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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DESEMBARGADOR.  NÃO  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Impetrado  o habeas  corpus contra  decisão
monocrática  de  desembargador,  constata-se  a
ausência  de  deliberação  colegiada  que  pudesse
estabelecer  a  competência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o
não  conhecimento  da  impetração,  impossibilitando  a
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade apta a autorizar
a  concessão  da  ordem  de  ofício,  uma  vez  que  a
alegação  de  ilegalidade  da  abordagem policial  e  da
busca  veicular  não  foi  examinada  pelo  Tribunal  de
origem. Desse modo,  a análise da matéria pelo STJ
implicaria indevida supressão de instância. 
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pela  defesa  do  paciente

WILLIAM PEREIRA DE OLIVEIRA contra a decisão de fls. 75-76, que indeferiu

liminarmente o habeas corpus, por ausência de deliberação colegiada na origem

e consequente supressão de instância.
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Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  há  flagrante

constrangimento ilegal apto a justificar a superação do óbice processual, pois a

ilegalidade é atual e persistente e afeta a liberdade de locomoção.

Argumenta  que  a  decisão  agravada  não  examinou  a  tese  de

ilegalidade,  limitando-se  a  registrar  a  falta  de  pronunciamento  colegiado  no

Tribunal de origem.

Defende  que  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  admite  atuação

excepcional em habeas corpus quando presente ilegalidade manifesta, inclusive

reconhecendo que a existência de via própria não inviabiliza, por si, o uso do

remédio constitucional para controlar restrições à liberdade.

Expõe que a  ilegalidade apontada decorre  da  ausência  de  fundada

suspeita  objetiva  para  a  abordagem  policial,  baseada  em  informações  de

“colegas de farda” sem identificação ou registro e em alegações genéricas de

nervosismo, em descompasso com entendimento consolidado do STJ, a partir do

RHC N. 158.580/BA.

Narra que o relator na origem apreciou monocraticamente a alegação

de ilegalidade e a rejeitou, mas sustenta ser possível a apreciação excepcional

pela Turma, diante do constrangimento ilegal indicado.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem. Busca a reconsideração da decisão ou a submissão do

recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a impetração do habeas

corpus ocorreu  de  modo  prematuro,  pois  foi  realizada  contra  decisão

monocrática, não tendo sido demonstrada a existência de deliberação colegiada

da instância de origem.

A  ausência  de  apreciação  pelo  órgão  colegiado  inviabiliza  o

conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos da

pacífica jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO COATOR
DE  DESEMBARGADORA  DE  TRIBUNAL  ESTADUAL.
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O WRIT. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas
corpus impetrado contra decisão monocrática proferida por
Desembargadora de Tribunal estadual. Conforme o art. 105, I,
"c", da CF, compete ao STJ julgar o habeas corpus quando o
coator for Tribunal sujeito à sua jurisdição. Desse modo, a
matéria  deveria  haver  sido  submetida  previamente  ao  órgão
colegiado para posterior impetração de writ perante o STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  878.088/BA,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  15/4/2024, DJe de  18/4/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TEMAS NÃO EXAMINADOS
NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ADEMAIS,
INEXISTÊNCIA DE DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA CORTE A
QUO. AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  EXAURIMENTO  DA
JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. RECURSO DESPROVIDO.
1.  Constatado  que  as  teses  não  foram  enfrentadas  pelo
Tribunal  de  origem,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  está
impedido  de  analisar  os  temas,  sob  pena  de  incorrer  em
indevida supressão de instância e em violação ao princípio
do duplo grau de jurisdição.
2.  Ademais,  a  defesa  se  insurge  contra  decisão  monocrática
proferida pelo  Desembargador  relator  na origem contra  a  qual
não  foi  interposto  agravo  regimental,  circunstância  essa  que
inviabiliza o processamento do recurso em habeas corpus, já que
não se está diante de decisão colegiada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.675/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 –
grifo próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  RECLAMO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE
DESEMBARGADOR  RELATOR. WRIT  MANIFESTAMENTE
INCABÍVEL.  INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  -  STJ.  INOCORRÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE  NO  ATO  IMPUGNADO.  PRISÃO  PREVENTIVA
JUSTIFICADA  PELAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO
IMPUTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 105, I, c, da Constituição
Federal-CF, o Superior Tribunal de Justiça não é competente
para processar e julgar writ  sem o devido exaurimento da
jurisdição na instância antecedente, como no caso em que a
defesa se insurge contra decisão monocrática da Corte de
origem.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.725/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  11/3/2024, DJe de  13/3/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.
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Quanto à alegação de ilegalidade da abordagem policial e da busca

veicular, o Tribunal de origem não examinou a matéria, pois não conheceu do

habeas corpus, ao fundamento de que a via eleita era inadequada para impugnar

sentença  já  submetida  a  recurso  de  apelação  e  de  que  não  se  evidenciava

ilegalidade  manifesta.  Assim,  o  exame da  questão  pelo  Superior  Tribunal  de

Justiça implicaria indevida supressão de instância. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.105.161 / SP

Número Registro: 2026/0231299-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15121713820258260389 20886638020268260000 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIELTON MODESTO DE ARAUJO BOTTARO 
ADVOGADO : JULIELTON MODESTO DE ARAUJO BOTTARO - SP273587
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WILLIAM PEREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM PEREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JULIELTON MODESTO DE ARAUJO BOTTARO - SP273587
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a).  JULIELTON  MODESTO  DE  ARAUJO  BOTTARO,  pela  parte:  AGRAVANTE:
WILLIAM PEREIRA DE OLIVEIRA.

Documento eletrônico VDA60311881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2026 11:37:28
Código de Controle do Documento: b0d2557f-2db1-426b-96c4-fab3e5357ad4



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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